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Introdução
Natureza Jurídica do Contrato de 
Trabalho

São duas as teorias jurídicas que pretendem expli-
car a natureza jurídica do contrato de trabalho: a teoria
contratualista; e a anticontratualista.

A teoria contratualista considera a relação entre em-
pregado e empregador um contrato, pois depende única e
exclusivamente da vontade das partes para sua formação.

Para os que defendem a teoria anticontratualista, o
trabalhador vem se incorporar à comunidade de traba-
lho, visando cumprir os objetivos almejados pela produ-
ção nacional, sem existir autonomia de vontade na dis-
cussão das cláusulas contratuais.

O art. 442 da CLT estabelece que “contrato indivi-
dual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, corres-
pondente à relação de emprego”.

Nota-se pela redação desse artigo que o legislador
apresenta uma concepção mista, abrangendo aspectos
contratualista quando menciona acordo tácito ou ex-
presso, e, anticontratualista, quando utiliza a expressão
“relação de emprego”.

A teoria predominante é a de que o contrato de tra-
balho tem natureza contratual, pois uma pessoa não iria
ser empregada de outra sem que isso fosse sua vontade,
e, o empregador, não teria empregado se dele não neces-
sitasse.

Assim, trata-se de contrato bilateral firmado entre
empregado e empregador, em que o primeiro manifesta
a vontade de oferecer suas habilidades, enquanto, o se-
gundo, manifesta o interesse em contar com o trabalho
oferecido.

As partes manifestam suas vontades de maneira
clara e consciente, com o propósito de estabelecer uma
situação de emprego.

O contrato de trabalho poderá ocorrer de forma es-
crita, verbal ou tácita (não expresso, subentendido).

Contrato Escrito
O contrato escrito normalmente se dá na própria

carteira de trabalho do empregador (CTPS), conforme
exigido pela lei trabalhista. Também é muito comum sua
adoção na hipótese de contratos de trabalho com caracte-
rísticas próprias e específicas, como é o caso dos firmados
com artistas ou atletas profissionais por prazo determina-
do. Nesses casos, por haver situações que fogem ao pa-
drão comumente adotado e tendo em vista as característi-
cas típicas de execução do trabalho, como tempo, horário
e prazo, é feito também em documento separado, além do
registro na CTPS, para estabelecer tais peculiaridades.

Contrato Verbal
O contrato verbal é frequentemente utilizado nos

contratos por prazo indeterminado, em que não há esti-
pulação de condições especiais a serem observadas pe-
las partes, ficando a relação contratual regida pela legis-
lação trabalhista e, eventualmente, por regulamentos
internos da contratante. Na prática, esta forma de con-
tratação é muito comum, mas traz riscos, pois não se
cumpre a legislação trabalhista.

Neste tipo de contrato, empregador e empregado
combinam previamente a execução dos serviços, salário
e horário, porém, não se efetiva o registro em carteira.

Contrato Tácito ou Consensual
Será tácito ou consensual (pelo silêncio ou falta

de manifestação) quando houver a prática evidente de
reiterados atos que façam entender que o contrato de tra-
balho está sendo cumprido. Por exemplo: uma pessoa
aparece na empresa, faz um trabalho hoje, outro ama-
nhã, continua comparecendo na empresa e vai prestando
seus serviços. O dono da empresa sabe, mas nada diz,
não faz nada para impedi-lo. Às vezes ele até dá algu-
mas diretrizes de como o trabalhador deve conduzir o
trabalho. Esta é uma situação típica em que surge o con-
trato tácito de trabalho. Isto é, o trabalhador compareceu
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e cumpriu horário e tarefas, sem qualquer objeção por
parte do empregador, que, pelo contrário, chegou até a
incentivá-lo. Evidentemente que se trata de um contrato
irregular, pois também não há o registro do empregado.

Outra questão importante é a rotatividade de em-
pregados em uma empresa.

Idalberto Chiavenato, em sua obra Planejamento,
Recrutamento e Seleção de Pessoal – Como Agregar Ta-

lentos à Empresa (São Paulo: Atlas, 1999) aborda a ro-
tatividade de pessoal como uma despesa que pode ser
evitada se houver mais critério e atenção na seleção de
mão de obra. A rotatividade alta reflete na produção, no
clima organizacional e também no relacionamento in-
terpessoal. O autor alerta que, para combater a rotativi-
dade, é preciso detectar as causas e determinantes. A ro-
tatividade de recursos humanos ou turnover é um dos
aspectos mais importantes da dinâmica organizacional.

No índice de rotatividade de pessoal o percentual é calculado da seguinte forma:

Visualizando, tem-se o seguinte:

Observa-se que a causa da rotatividade de pessoal
pode ser diagnosticada pelos fenômenos internos e ex-
ternos à organização, cujos dados são obtidos em entre-
vistas no ato dos desligamentos, espontâneos ou progra-
mados registrados de modo confidencial ou por dados
coletados pela própria empresa, avaliados pela política
de recursos humanos.

Salientamos que o Índice de Rotatividade apenas
determina a rotatividade de pessoal em um determinado

período, levando em consideração as admissões e de-
missões ocorridas na empresa sem o devido planeja-
mento. Assim, as novas contratações realizadas simples-
mente por necessidade da empresa em razão do seu
crescimento não devem ser consideradas para apuração
desse índice.

Este livro tem por objetivo abordar as hipóteses de
rescisão do contrato de trabalho, bem como as verbas
rescisórias devidas.

nº de admissões no mês + nº de demissões no mês, este valor 
divide-se por 2 e seu resultado é dividido pelo nº de 

empregados do mês anterior, por fim, multiplicamos por 100 
para encontrarmos o valor em percentil.

Índice de Rotatividade
(Turnover Global)

= { [ Nº de admissões (no mês) + Nº de demissões (no mês) ] } x 1002

Nº de empregados (do mês anterior)



 

Capítulo I

 

Verbas Rescisórias

 

1. Aviso Prévio

1.1. Obrigatoriedade e Finalidade

 

Não havendo prazo estipulado para o termo final
do contrato de trabalho (contrato por prazo indetermina-
do), a parte que, sem justo motivo quiser rescindir o
contrato, deverá avisar a outra da sua decisão, com an-
tecedência mínima de 30 dias, conforme assim determi-
na o art. 487 da CLT e o art. 7

 

º

 

, XXI da CF/1988.

Instituto específico de contratos por prazo indeter-
minado, o aviso prévio é a modalidade existente para a
notificação pelo interessado, da resilição eminente do
contrato de trabalho.

Sua finalidade, se concedido pelo empregador, é
possibilitar ao empregado despedido a procura de novo
emprego, antes de ter seu contrato rescindido definitiva-
mente, de modo a garantir-lhe salário durante esse perío-
do, proporcionando-lhe então meios de subsistência
para que se ocupe na busca de uma recolocação no mer-
cado de trabalho.

Se concedido pelo empregado, hipótese em que es-
tará, então, demitindo-se, a finalidade de tal notificação
é fornecer ao empregador oportunidade para contratar
outro empregado para o cargo, minimizando-lhe, assim,
possíveis prejuízos de ordem produtiva.

 

1.2. Comunicação por Escrito – Formalização

 

Inexiste na legislação trabalhista vigente exigência
para que o aviso prévio seja fornecido expressamente,
ou seja, por escrito. Entretanto, é aconselhável pela prá-
tica, doutrina e até mesmo jurisprudência, que assim
seja procedido, pois que constitui tal documento prova
inequívoca de que a parte foi devidamente comunicada
da intenção do desligamento.

 

1.3. Período do Aviso Prévio – Integração ao Tempo
de Serviço

 

Nos termos do art. 487 da CLT, o período do aviso
prévio, ainda que indenizado pelo empregador, integra o
tempo de serviço do empregado para todos os efeitos
legais.

O empregado, no caso de pedido de demissão, que
não cumprir o aviso prévio, não terá direito ao cômputo
do referido período para qualquer efeito legal, bem
como não fará jus a qualquer complementação salarial
ou rescisória, salvo disposição em contrário expressa-
mente prevista em cláusula de acordo ou convenção co-
letiva da respectiva categoria profissional.

O período do aviso prévio, ainda que indenizado
pelo empregador, deverá ser computado também para
fins da contagem de tempo de serviço do empregado na
empresa, de forma que, ultrapassados 12 meses, seja
procedida a homologação da rescisão contratual pelo
respectivo sindicato ou autoridade do Ministério do Tra-
balho.

 

1.4. Modalidades – Características

 

São duas as modalidades de aviso prévio: indeni-
zado e trabalhado.

 

1.4.1.   Aviso Prévio Indenizado

1.4.1.1.   Caracterização

 

O aviso prévio indenizado poderá ocorrer em duas
hipóteses: no pedido de demissão e na dispensa sem jus-
ta causa.

 

1.4.2.   Pedido de Demissão – Recusa no Cumpri-
mento

 

Quando o empregado, no caso de pedido de demis-
são, se recusa a cumprir o aviso prévio trabalhando,
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caberá ao empregador, e descontar das verbas rescisórias
o valor correspondente ao período de 30 dias.

Neste caso, não deverá ser computado como tempo
de serviço.

 

1.4.3.   Dispensa sem Justa Causa

 

Quando o empregado é dispensado sem justa causa,
compete ao empregador a concessão do aviso prévio.

Se este determinar que não se faz necessário seu
trabalho durante o período do aviso prévio, indenizará o
valor correspondente ao período de 30 dias.

Nesta hipótese, o período deverá ser computado
como tempo de serviço, gerando direito ao recebimento,
por conseguinte, e na maioria das vezes, de mais 1/12 de
13

 

º

 

 salário e 1/12 de férias proporcionais.

 

1.4.4.   Remuneração

 

O art. 487, §§ 1

 

º

 

 e 2

 

º

 

, da CLT determina que a falta
do aviso prévio por parte do empregador, nas rescisões
sem justa causa, dá ao empregado o direito de receber os
salários correspondentes ao período do aviso e, se em
casos de pedido de demissão o trabalhador se recusar a
cumprir o aviso, o empregador, por sua vez, terá o direi-
to de descontar deste os salários do mesmo período.

Entretanto, apesar do § 1

 

º

 

 do art. 487 da CLT de-
terminar o montante desta indenização como sendo o
salário do período (30 dias), é pacífico o entendimento
de que também os proventos variáveis (horas extras,
gratificações habituais, adicionais, etc.) deverão ser adi-
cionados ao salário contratual para fins de obtenção da
base de cálculo do aviso indenizado.

Com referência às horas extras habituais, inclusi-
ve, a anterior redação da Súmula TST n

 

º

 

 94, aprovada
pela Resolução Administrativa n

 

º

 

 80 em 25/06/1980, já
determinava sua integração ao aviso indenizado, o que
veio a ser confirmado e adotado definitivamente pela
Lei n

 

º

 

 10.218, de 11/04/2001, ao acrescentar o § 5

 

º

 

 ao
art. 487 da CLT.

 

1.4.4.1.   Remuneração por Tarefas

 

Para um empregado tarefeiro (remuneração por ta-
refas), por exemplo, a indenização do aviso prévio deve-
rá ser calculada pelo valor vigente da tarefa, aplicado à
média de produção dos últimos 12 meses de trabalho, ou
da data de admissão até a rescisão contratual, quando in-
ferior a 12 meses. Toma-se, portanto, o número de tare-
fas dos últimos 12 meses, divide-se por 12, encontran-
do-se a média mensal que deverá ser multiplicada pelo
valor atual da tarefa. Vejamos os cálculos:

 

Exemplo:

 

– valor atual da tarefa = R$ 23,00
– data de admissão = 20/04/2001
– data da rescisão do contrato = 16/03/2011
– número de tarefas realizadas nos últimos 12 meses =

710

– março/2010 = 60
– abril/2010 = 63
– maio/2010 = 66
– junho/2010 = 60
– julho/2010 = 60
– agosto/2010 = 68
– setembro/2010 = 50
– outubro/2010 = 60
– novembro/2010 = 58
– dezembro/2010 = 59
– janeiro/2011 = 56
– fevereiro/2011 = 50

– média das tarefas nos últimos 12 meses = 710 ÷ 12 =
59,17

– valor da média – 59,17 x R$ 23,00 = R$ 1.360,91
– valor do aviso prévio indenizado = R$ 1.360.91

 

1.4.4.2.   Remuneração por Comissões

 

Em se tratando de empregados comissionistas, o
cálculo do aviso prévio indenizado também será efetua-
do, apurando a média de comissões dos últimos 12 me-
ses de efetivo trabalho (ou números de meses trabalha-
dos se o tempo de serviço for inferior a 12 meses), salvo
se existir previsão diversa em acordo ou convenção co-
letiva de trabalho.

Observe-se que, sendo o empregado despedido no
decorrer de determinado mês (16 de julho, por exemplo)
as comissões devidas neste mesmo mês não deverão
compor o cálculo da média, pois deverão ser pagas
como saldo de salário na rescisão contratual.

Alguns sindicatos poderão, por meio do documen-
to coletivo da categoria, estabelecer regras específicas
para os trabalhadores a eles vinculados. Dessa maneira,
aconselhamos que o empregador verifique se existe
cláusula no documento coletivo da categoria determi-
nando o reajuste das comissões para cálculo da média,
bem como se há previsão quanto a um período menor
para apuração da referida média.

 

Exemplo 1:

 

Empregado admitido, em 19/01/2005, com salário
fixo de R$ 760,00, foi dispensado em 13/04/2011.
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Recebeu os seguintes valores de comissões, já
incluído nestes valores o valor correspondente ao Des-
canso Semanal Remunerado:

– abril/2010 = R$ 1.500,00
– maio/2010 = R$ 1.200,00
– junho/2010 = R$ 1.500,00
– julho/2010 = R$ 1.300,00
– agosto/2010 = R$ 1.300,00
– setembro/2010 = R$ 1.500,00
– outubro/2010 = R$ 1.000,00
– novembro/2010 = R$ 1.000,00
– dezembro/2010 = R$ 1.200,00
– janeiro/2011 = R$ 1.500,00
– fevereiro/2011 = R$ 1.500,00
– março/2011 = R$ 1.250,00

– valor das comissões recebidas nos últimos 12 meses
trabalhados = R$ 15.750,00

 

Nota:

 

Quando se tratar de apuração de média de co-
missões, deve estar incluído nestes valores o va-
lor correspondente ao Descanso Semanal Remu-
nerado.

 

– média das comissões nos 12 meses = R$ 15.750,00
÷ 12 = R$ 1.312,50

– valor do aviso prévio indenizado = R$ 1.312,50 +
R$ 760,00 = R$ 2.072,50

 

Exemplo 2:

 

Empregado, comissionista puro, admitido em
01/11/2007 e dispensado em 13/07/2011.

Recebeu os seguintes valores de comissões, já
incluído nestes valores o valor correspondente ao Des-
canso Semanal Remunerado:

– outubro/2010 = R$ 1.300,00
– novembro/2010 = R$ 1.300,00
– dezembro/2010 = R$ 1.500,00
– janeiro/2011 = R$ 1.000,00
– fevereiro/2011 = R$ 1.000,00
– março/2011 = R$ 1.200,00
– abril/2011 = R$ 1.500,00
– maio/2011 = R$ 1.500,00
– junho/2011 = R$ 1.000,00

– valor das comissões auferidas nos meses trabalhados
= R$ 11.300,00

– média das comissões nos meses efetivamente traba-
lhados = R$ 11.300,00 ÷ 9 = R$ 1.255,55

– valor do aviso prévio indenizado = R$ 1.255,55

 

1.4.4.3.   Remuneração com Horas Extras Habituais

 

Conforme já anteriormente mencionado, e como
determinava a Súmula TST n

 

º

 

 94 (e também a Lei
n

 

º

 

 10.218/2001, que acrescentou o § 5

 

º

 

 ao art. 487 da
CLT), o valor das horas extras habitualmente prestadas
integra o cálculo do aviso prévio indenizado.

Desse modo, para efeito de cálculo, somam-se as
horas extraordinárias realizadas nos últimos 12 meses
de trabalho (ou número de meses trabalhados se o tempo
de serviço for inferior a um ano) e divide-se por 12, ou
pelo número de meses trabalhados. O resultado, que é a
média mensal de horas extras, deverá ser multiplicado
pelo valor da hora extra vigente à data do pagamento do
aviso prévio indenizado.

 

Exemplo 1:

 

– admissão em 18/06/2006
– data de rescisão = 30/06/2011
– mensalista com salário fixo de R$ 1.200,00 e jornada

mensal de 220 horas
– percentual da hora extra = 50%
– R$ 1.200,00 ÷ 220 = R$ 5,45
– valor de uma hora extra = R$ 5,45 x 1,50 = R$ 8,17
– número de horas trabalhadas nos últimos 12 meses =

240

– junho/2010 = 20
– julho/2010 = 18
– agosto/2010 = 20
– setembro/2010 = 20
– outubro/2010 = 18
– novembro/2010 = 18
– dezembro/2010 = 20
– janeiro/2011 = 22
– fevereiro/2011 = 20
– março/2011 = 20
– abril/2011 = 22
– maio/2011 = 22

– média das horas extras nos últimos 12 meses = 240
÷ 12 = 20 horas

– valor da média em R$ = 20 horas x R$ 8,17 =
R$ 163,40

– valor do aviso prévio indenizado = R$ 1.200,00 +
R$ 163,40 = R$ 1.363,40

 

Exemplo 2:

 

– admissão em 01/10/2008
– data de rescisão = 13/07/2011
– mensalista com salário fixo de R$ 1.200,00 e jornada

mensal de 220 horas
– percentual de acréscimo da hora extra = 50%
– R$ 1.200,00 ÷ 220 = R$ 5,45
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– valor de uma hora extra = R$ 5,45 x 1,50 = R$ 8,17
– número de horas trabalhadas nos últimos 12 meses =

240

– outubro/2010 = 18
– novembro/2010 = 18
– dezembro/2010 = 20
– janeiro/2011 = 22
– fevereiro/2011 = 20
– março/2011= 20
– abril/2011 = 22
– maio/2011 = 22
– junho/2011 = 20

– média das horas extras nos últimos meses efetiva-
mente trabalhados (9 meses) = 182 ÷ 9 = 20,22 horas

– valor da média em R$ = 20,22 horas x R$ 8,17 =
R$ 165,21

– valor do aviso prévio indenizado = R$ 1.200,00 +
R$ 165,21 = R$ 1.365,21

 

1.4.4.4.   Prazo para Pagamento das Verbas Rescisó-
rias – Baixa em CTPS

 

No caso de rescisão contratual com aviso prévio
indenizado, o prazo para o pagamento das verbas resci-
sórias é de dez dias corridos, contado da data da notifi-
cação da dispensa (motivada pelo empregador) ou da
demissão (motivada pelo empregado), de acordo com o
art. 477, § 6

 

º

 

, da CLT.

A contagem dos dez dias, para efeito de pagamento
das verbas rescisórias, inicia-se no próprio dia da notifi-
cação, ou seja, a partir do dia da notificação.

Com referência à baixa a ser consignada na Cartei-
ra de Trabalho e Previdência Social, de acordo com o
art. 16 da Instrução Normativa SRT n

 

º

 

 15/10 o período
referente ao aviso prévio, inclusive quando indenizado,
integra o tempo de serviço para todos os efeitos legais.

Quando o aviso prévio for indenizado, a data da
saída a ser anotada na Carteira de Trabalho e Previdên-
cia Social (CTPS) deve ser:

a) na página relativa ao Contrato de Trabalho, a do últi-
mo dia da data projetada para o aviso prévio indeni-
zado; e

b) na página relativa às Anotações Gerais, a data do úl-
timo dia efetivamente trabalhado.

No TRCT, a data de afastamento a ser consignada
será a do último dia efetivamente trabalhado.

 

1.5. Aviso Prévio Trabalhado

1.5.1.   Caracterização

 

Caracteriza-se o aviso prévio trabalhado quando
há a prestação de serviço pelo empregado durante este
período (geralmente, 30 dias), tanto na hipótese de ter
sido o aviso concedido pelo empregado (pedido de de-
missão) quanto na de tê-lo sido pelo empregador (dis-
pensa sem justa causa).

 

1.5.2.   Redução da Jornada – Empregados Urbanos

 

Durante o prazo do aviso prévio, e somente quando
a rescisão contratual tenha sido promovida pelo empre-
gador (dispensa sem justa causa), a duração normal da
jornada de trabalho do empregado será reduzida em 

 

duas
horas diárias, sem prejuízo do salário integral (art. 488,

 

caput 

 

da

 

 

 

CLT). Esta redução diária de duas horas será
devida qualquer que seja o número de horas trabalhadas
pelo empregado, ou seja, ainda que se tratando de jorna-
da reduzida, sem qualquer cálculo de proporcionalidade.

Exemplo: jornada de quatro ou seis horas, em que
o empregado, no período de cumprimento do aviso, tra-
balhará duas ou quatro horas diárias, respectivamente.

A citada redução poderá ocorrer no início, meio ou
fim da respectiva jornada de trabalho, ficando a escolha
e determinação a critério das partes. Apesar de inexistir
dispositivo legal obrigando a empresa a ter documenta-
do tal opção, é aconselhável que seja feito, para que des-
sa forma seja afastada qualquer dúvida sobre a redução
concedida.

Não é permitido ao empregador substituir o perío-
do de redução do aviso prévio pelo pagamento de horas
extraordinárias, compensações, ou até mesmo pelo pa-
gamento do respectivo período em dinheiro – Súmula
TST n

 

º

 

 230. Insistindo o empregador no procedimento
ilícito, estará descaracterizado o aviso prévio, sendo o
mesmo considerado nulo – art. 9

 

º

 

 da CLT.

O empregado poderá optar por trabalhar sem a re-
dução das duas horas diárias em sua jornada de trabalho,
caso em que poderá faltar ao serviço, sem prejuízo do
salário integral, por sete dias corridos.

Nesta hipótese, o empregado trabalhará somente
por 23 dias, recebendo, entretanto, salários correspon-
dentes aos 30 dias de aviso (art. 488, parágrafo único da
CLT). Uma vez optando o empregado por esta condição,
é permitida a realização de horas extras durante os 23
dias trabalhados.


